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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

Mensagem N. 6.451 

AUTORIZA O ADITAMENTO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
CELEBRADO PELO ESTADO DO CEARA COI-I A CAIXA ECO­
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INCLUA-SE NO EXPEDIEN 
EM JO § OZ IZcsc 

'RESIDENTE 

ESTADO DO CEARA 

Gabinete do Governador 

K pus N- r 

MENSAGEM N" 6-451 de O2 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente 

Encaminho ã consideração da Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso 
PROJETO DE LEI que autoriza o aditamento do contrato de 
empréstimo celebrado pelo Estado do Ceará com a Caixa 
Económica Federal - CEF, com garantia do Governo Federal, 
autorizado pela Lei estadual n0 12.668, de 30 de dezembro de 
1996. 

O Governo do Estado do Ceará, autonzado pela Lei 
estadual n 0 12.668, de 30 de dezembro de 1996, contratou com a 
Caixa Económica Federal - CEF operações de crédito até o limite 
de R$ 18.500.000,00 (dezoito milhões e quinhentos mil reais), 
com garantia do Governo Federal. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO J O S É WELLINGTON LANDIM 
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Objetivando destinar o numerário ao Programa de 
Modernização e Reestruturação da Administração Tributária do 
Estado do Ceará, foi o mesmo devidamente incorporado nas 
propostas orçamentánas anuais, previsto na Lei de Orçamento 
Estadual, conforme CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N 0 

19100001.04.122.409.70363 - PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO 
E REESTRUTURAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

Os recursos destinados á execução dos projetos 
integrantes do Programa Nacional de Apoio à Administração 
Fiscal para os Estados Brasileiros, denominado PNAFE, foram 
autorizados pelo Senado Federal, através da Resolução n 0 5, de 
23/01/97, a qual permitiu a União contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor de US$ 500,000,000.00 (quinhentos milhões de 
dólares norte-americanos), distribuídos entre as unidades 
federadas, cuja assinatura do Contrato de Empréstimo entre a 
União e aquele Banco ocorreu no dia 16/03/97. 

A correção cambial referente ao valor de R$ 
18.500,000,00 (dezoito milhões e quinhentos mil reais), cujo 
empréstimo foi determinado pela Lei relativa ã contratação de 
operação de crédito antes mencionada, é de grande importância, 
levando-se em consideração a grande desvalorização do Real, o 
que vem ocorrendo frequentemente, necessitando de atualização 
desde o dia 30/ 12/96, data da vigência da referida Lei 

A variação cambial ocomda desde a vigência da Lei n 0 

12.668, de 30/12/96, é da ordem de R$ 15.913.633,74, 
correspondente a US$ 8.236 870,46, onde foi aplicada a taxa de 
câmbio inicial de R$ 1,0386, referente a 30/12/96, e final de R$ 
1,9320, referente a 23/11/99 (v. Cálculo da Vanação Cambial, 

junto). 

É notório que o resultado desta operação representa 
uma acentuada perda cambial, em virtude das disparidades 
existentes entre as moedas nacional e o dólar norte-amencano, já 
que a moeda amencana é a que foi contratada com a União, 
mutuáno do empréstimo, e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, o qual é outorgante daquele empréstimo 



É,po i^necessá r ia essa correção monetána ,pos to que 
inexiste previsão legal na Norma antes refenda, a fim de 
compensar osdesequilibrios financeirosdecorrentes da variação 
cambial ocomda no periodo mencionado, bem como evitar a 
descontinuidade nos projetos que já foram elegíveis pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento BID, sendo dispensada a 
cnação de linba de crédito especial, baja vista que a matéria 
consta da Lei de Orçamento Estadual, como foi mostrado 
anteriormente. 

Pelos motivos expostos confio que o presente projeto 
b a v e r á d e r e c e b e r o a p o i o p a r a a s u a aprovação, p a r a o q u e 
solicito o especial empenbo dessa digna Presidência, na adoção 
das medidas necessánas ao processolegislativo. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência e a 
seus dignos Pares protestos de elevado apreço e distinguida 
consideração 

PALÁCIO DO GOVERNO DO E^^ADO DO CEARÁS em 
Fortaleza.aos 02 de fevereiro ^2000 ^ 

Governador do 
7 ^ 0 ^ ^ ^ 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Autonza o aditamento do contrato de 
empréstimo celebrado pelo Estado do 
Ceará com a Caixa Económica Federal 
- CEF, com garantia do Governo 
Federal, autonzado pela Lei estadual n 0 

12 668, de 30 de dezembro de 1996 

Art. I o Fica autorizado o aditamento do contrato de empréstimo, contraído 
pelo Estado do Ceará junto à Caixa Económica Federal - CEF, com garantia 
do Governo Federal, autorizado pela Lei estadual n 0 12 668, de 30 de 
dezembro de 1996, que permite a contratação do empréstimo destinado ao 
Programa de Modernização e Reestruturação da Administração Tributária do 
Estado do Ceará 

Art. 2 o O aditamento de que trata o artigo anterior, no que diz respeito à 
elevação do montante do empréstimo, fica restrito ao valor total do saldo 
existente de R$ 15.913.633,74 (quinze milhões, novecentos e treze mil, 
seiscentos e trinta e três reais e setenta e quatro centavos), correspondente 
ao valor da diferença entre o que foi efetivamente autonzado e a variação 
cambial ocomda no periodo, desde a contratação até a aplicação dos 
recursos 

Art. 3 o . O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, 
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do 
Estado, decorrentes da execução desta Lei 

Art. 4 o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir da contratação do empréstimo, ocomdo em 30/12/96, 
revogadas as disposições em contrário 
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Data Línk 
23/01/1997 Referência 

' ^ g L r ^ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N 0 5, DE 1997 
Autonza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valorde atô 
US$500,000,000 OO (quinhentos milhões de dólares 
norte-amencdnos), junto ao Banco Interamencano 
de Desenvolvimento - B/D 

O Senado Federal resolve 
Ar t 1° É a República Federativa do Brasil autonzada a contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$500,000,000 00 (quinhentos milhões de dólares 
norte-americanos), junto ao Banco Interamencano de Desenvolvimento - BID 
Parágrafo único Os recursos advindos da operação de crédito refenda neste artigo 
destmam-se ao financiamento do Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal 
para os Estados Brasileiros - PNAFE, que se insere no Programa de Apoio à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados 
Ar t 2° As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes 
a) credor Banco Interamencano de Desenvolvimento - BID, 
b) valor equivalente a até US$500,000,000 00 (quinhentos milhões de dólares norte-
amencanos), 
c) juros sobre os saldos devedores diános do empréstimo, a uma taxa anual para cada 
semestre determinada pelo custo calculado pelo Banco para dólares, dos empréstimos 
ummonetános qualificados tomados pelo Banco durante o semestre anterior, acrescida 
de um diferencial, expressado em termos de uma porcentagem anual, que o Banco fixará 
penodicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros, 
d) comissão de crédito 0,75% a a (zero vírgula setenta e cinco por cento ao ano) sobre 
o saldo não desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da celebração 
do contrato, 
e) condições de pagamento 
- do pnncipal em prestações semestrais consecutivas e, tanto quanto possível, iguais A 
pnmeira prestação deverá ser paga na pnmeira data em que deva ser efetuado o 
pagamento de juros, uma vez transcorridos seis meses contados da data prevista para o 
desembolso final do empréstimo e a última até 15 de dezembro de 2016, 
- dos juros semestralmente vencidos, em 15 de junho e 15 de dezembro de cada ano, a 
partir de 15 de junho de 1997, 
- da comissão de crédito semestralmente vencida, nas mesmas datas estipuladas para o 
pagamento dos juros 
§ 1° Do valor do financiamento se destinará a quantia de até US$5,000,000 00 (cinco 
milhões de dólares norte-americanos), para atender Despesas de Inspeção e Supervisão 
Geral do credor, que será desembolsada em prestações trimestrais e, tanto quanto 
possível, iguais, ingressando na conta do credor independentemente de solicitação do 

httpV/webthes.senado gov br/servlets/NJUR.Filtro?tipo=RSF&numLei=00000 ../nph-brs.ex 28/02/00 
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Mutuário 
§ 2° As datas estipuladas para repagamento poderão ser prorrogadas para mant< 
correlação com a efet.va data de assinatura do contrato 
ArL 3° A contratação da operação de crédito autonzada por esta Resolução deverá\ 
efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias contado da data de suàx> G / S L f .^ 
publicação ^ 
Art 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
Senado Federal, em 23 de janeiro de 1997 

SENADOR JOSÓ SARNEY 
Presidente do Senado Federal 

http://weblhes.senado.gov.br/servlets/NJUR Filtro?tipo=RSF&numLei=00000.. /nph-brs ex 28/02/00 
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Mensagem n 0 6451 
Maténa : Autonza o aditamento do contrato de empréstimo 
celebrado pelo Estado do Ceará com a Caixa Económica 
Federal - CEF, com a garantia do Governo Federal, autonzado 
pela La Estadual n 0 12.668, de 30 de dezembro de 1996. 
PARECER N 0 L 0 0 7 / 2 0 0 0 

Etaenta: Au to r i zação l eg- i s la t iva para 
aditamento do contrato de einp-réstuno 
d i sc ip l inado pela Xei estadual n 0 

12.668, de 30 de dezembro de 1996, 
que permi te a con t r a t a ção de 
empréstimo destinado ao Programa de 
Modernização e R e e s t r u t u r a ç ã o da 
Admin i s t r a ç a o Tr ibn t á r i a do Es ta do 
do Ceará . Atendimento das regras 
cons t i tuc iona is pe r t inen te s . 
Admissibil idade da p r o p o s i ç ã o . 

0 E x c e l e n t í s s i m o Sr. Governador do Estado do 

C e a r á , a t r a v é s da Mensagem n 0 6 .451, apresenta ao Poder 

L e g i s l a t i v o p r o j e t o de l e i , ob j e t i vando ob te r a u t o r i z a ç ã o 

l e g i s l a t i v a para a d i t a r , em R$15.913.633,74, o c o n t r a t o de 

emprés t imo c o n t r a í d o pelo Estado do Ceará j u n t o à Caixa 

Económica Federal , dest inado ao Programa de M o d e r n i z a ç ã o e 

R e e s t r u t u r a ç ã o da A d m i n i s t r a ç ã o T r i b u t á r i a . 

2 . 0 Chefe do Poder Execut ivo expõe que: 

"O Governo do Estado do Ceará, autorizado pela 

Lei estadual n" 12. 668, de 30 de dezembro de 

tf 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 ~ 

Telex: (085) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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LEGISLATIVA Mensagem n 0 6451 
Maténa * Autonza o aditamento do contrato de empréstimo 
celebrado pelo Estado do Ceará com a Caixa Económica 
Federal - CEF, com a garantia do Governo Federal, autorizado 
pela Lei Estadual n 0 12 668, de 30 de dezembro de 1996. 

1996, contratou com a Caixa Económica Federal -

CEF, operações de crédito até o limite de 

R$18.500.000,00 (dezoito milhões e quinhentos mil 

reais), com a garantia do Governo Federal. 

Objetivando destinar o numerário ao Programa de 

Modernização e Reestruturação da Administração 

Tributária do Estado do Ceará, foi o mesmo 

devidamente incorporado nas propostas 

orçamentárias anuais, previsto na Lei de 

Orçamento Estadual... 

Os recursos destinados à execução dos projetos 

integrantes do Programa Nacional de Apoio à 

Administração Fiscal para os Estados Brasileiros, 

denominado PNAFE, foram autonzados pelo Senado 

Federal, através da Resolução n0 5, de 23/01/97, 

a qual permitiu a União contratar operação de 

crédito externo junto ao Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, no valor de 

U$500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares 

norte-americanos), distribuídos entre as unidades 

federadas, cuja assinatura do Contrato de 

Empréstimo entre a União e aquele Banco ocorreu 

no dia 16/03/97. 

N 
J 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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Mensagem n 0 6451 
Maténa • Autonza o aditamento do contrato de empréstimo 
celebrado pelo Estado do Ceará com a Caixa Económica 
Federal - CEF, com a garantia do Governo Federal, autonzado 
pela Lei Estadual n 0 12.668, de 30 de dezembro de 1996. 

A c o r r e ç ã o cambial r e f e r e n t e ao v a l o r de 

R$18.500.000,00 (dezoito milhões e quinhentos mil 

reais) f cujo empréstimo foi determinado pela Lei 

relativa à contratação de operação de crédito 

antes mencionada, é de grande importância, 

levando-se em consideração a grande 

desvalorização do Real, o que vem ocorrendo 

frequentemente, necessitando de atualização desde 

o dia 30/12/96, data da vigência da referida Lei. 

A variação cambia 1 ocorri da desde a vigência da 

Lei n0 12.668, de 30/12/96, é da ordem de 

R$15.913.633,74, correspondente a 

US$8.236.870,46, onde f o i ap l icada a taxa de 

câmbio i n i c i a l de R$1,0386, r e f e r e n t e a 30 /12/96 , 

e f i n a l de R$1,9320, r e f e r e n t e a 23 /11 /99 . .. 

É notório que o resultado desta operação 

representa uma acentuada perda cambial, em 

virtude das dispari dades exist entes entre as 

moedas nacional e o dólar norte-americano, já que 

a moeda americana é a que foi contratada com a 

União, mutuário do empréstimo, e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, o qual é 

outorgante daquele empréstimo. 
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É, pois, necessária essa correção monetária, 

posto que inexiste previsão legal na Norma antes 

referida, a fim de compensar os desequilíbrios 

financeiros decorrentes da variação cambial 

ocorrida no período mencionado, bem como evitar a 

descontinuidade nos projetos gue já foram 

elegíveis pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, sendo dispensada a criação 

de linha de crédito especial, haja vista que a 

matéria consta da Lei de Orçamento Estadual..." 

3. O projeto em referência aguarda parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competente 

para examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 

proposições sob os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, j u n d i c idade, regimental idade e de técnica de 

redação l e g i s l a t i v a , podendo, quando for o caso, 

pronunciar-se sobre o mérito (a r t . 96, I , Resolução n" 389, 

de 11.12.1996 - Regimento I n t e r n o da A s s e m b l é i a 

Legis la t iva) , sendo o respectivo parecer terminativo, 

quanto à constitucionalidade ou juridicidade da matéria 

(ver a r t . 97, I , do Regimento I n t e r n o ). 

I I 
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4. A proposição objetiva, inicialmente, o 

atendimento do a r t . 49, XXV, da Constituição do Estado do 

Ceará, o qual determina que compete à Assembléia 

Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou c o n t r a i r 

empréstimos; o que i n c l u i , por óbvio, a elevação de valor 

contratado. 

5. Em outra vertente, o projeto, ao pugnar por 

autorização l e g i s l a t i v a para i n c l u i r nas propostas 

orçamentárias anuais dotações suficientes à cobertura das 

responsabilidades decorrentes do empréstimo que almeja 

firmar, busca adequar-se ao a r t . 205, I I , do Texto 

Estadual, quando este prescreve ser vedada a realização de 

despesas e a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais. 

6. Portanto, para a disponibilidade de recursos 

na forma almejada - vale dizer, por empréstimo - o Poder 

Executivo necessita - e soiícita - autorização 

l e g i s l a t i v a . 

7. Os ar t s . I o e 3 o do projeto buscam obedecer os 

comandos constitucionais referidos, visando o primeiro 

autorização para a elevação do montante do empréstimo 

realizado com base na Lei n 0 12.668/96, e o último a 

autorização para inclusão, pelo Poder Executivo, de crédito 

orçamentário correspondente às obrigações decorrentes e 

vinculadas ao empréstimo porventura autorizado. 
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8. Demais, ressalte-se que não visualizamos 

qualquer ofensa à Lei de Diretnzes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2000, e ao Plano Plurianual do 

Estado do Ceará. 

9. Por fim, pondere-se que descabe na seara de 

parecer sobre a constitucionalidade da proposição em foco, 

averiguar a adequação da mesma aos li m i t e s globais para as 

operações de crédito interno dos Estados, traçados pelo 

Senado Federal. 

I I I 

10. Pelo exposto posicionamo-nos pela 

admissibilidade da proposição. 

11. É o nosso parecer, à consideração da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 28 de fevereiro de 2000. 

4M)W\ 
Fernando A n t ô n i o Costa de O l i v e i r a 

Procurador 
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I" SKCiH IARIO 

Autoriza o aditamento do contrato de empréstimo celebrado 
pelo Estado do Ceará com a Caixa Económica Federal -
CEF, com garantia do Governo Federal, autorizado pela Lei 
Estadual n 0 12.668, de 30 de dezembro de 1996. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica autonzado o aditamento do contrato de empréstimo, contraído pelo Estado do 
Ceará junto à Caixa Económica Federal - CEF, com garantia do Governo Federal, autonzado pela Lei 
Estadual n0 12 668, de 30 de dezembro de 1996, que permite a contratação do empréstimo destinado ao 
Programa de Modernização e Reestruturação da Administração Tnbutána do Estado do Ceará 

Art. 2°. O aditamento de que trata o artigo antenor, no que diz respeito à elevação do 
montante do empréstimo, fica restnto ao valor total do saldo existente de R$ 15 913 633,74 (quinze 
milhões, novecentos e treze mil, seiscentos e tnnta e três reais e setenta e quatro centavos), 
correspondente ao valor da diferença entre o que foi efetivamente autonzado e a vanação cambial 
ocomda no período, desde a contratação até a aplicação dos recursos 

A r t 3°. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do Estado, decorrentes da execução desta Lei 

A r t 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da 
contratação do empréstimo, ocomdo em 30/12/96, revogadas as disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
09 de março de 2000 

PRESIDENTE R ità* 
\ 

\J ^ 
t 

RELATOR 
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LBZ HU 13*005, DE 24.03.2000 

A U T Ó G R A F O N Ú M E R O Q U A T 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Autoriza o aditamento do contrato de empréstimo celebrado 
pelo Estado do Ceará com a Caixa Económica Federal -
CEF, com garantia do Governo Federal, autorizado pela Lei 
Estadual n 0 12.668, de 30 de dezembro de 1996. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica autonzado o aditamento do contrato de empréstimo, contraído pelo Estado do 
Ceará junto à Caixa Económica Federal - CEF, com garantia do Governo Federal, autonzado pela Lei 
Estadual n 0 12 668, de 30 de dezembro de 1996, que permite a contratação do empréstimo destinado ao 
Programa de Modernização e Reestruturação da Administração Tnbutána do Estado do Ceará 

Art. 2°. O aditamento de que trata o artigo antenor, no que diz respeito à elevação do 
montante do empréstimo, fica restnto ao valor total do saldo existente de R$ 15 913 633,74 (quinze 
milhões, novecentos e treze mil, seiscentos e tnnta e três reais e setenta e quatro centavos), 
correspondente ao valor da diferença entre o que foi efeti vãmente autonzado e a vanação cambial 
ocomda no período, desde a contratação até a aplicação dos recursos 

Art. 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do Estado, decorrentes da execução desta Lei 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da 
contratação do empréstimo, ocomdo em 30/12/96, revogadas as disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
09 de março de 2000 

DEP WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP MARCOS CALS 
1° SECRETÁRIO 
DEP GORETE PEREIRA 
2o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4 o SECRETÁRIO 
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